A Lei da Antena
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Talvez uma das coisas mais importantes que já fiz na vida foi fazer acontecer a chamada “Lei da Antena”. Como radioamador e como dirigente da entidade que nos representava, vi de perto os problemas de milhares de colegas que não conseguiam instalar suas antenas, especialmente aqueles que moravam em edifícios. Comecei então a lutar por essa causa e, em 4-10-86, publiquei o primeiro de uma série de 11 artigos sob o título “Do Direito à Antena” na coluna semanal Radioamadorismo, que eu então escrevia no jornal Correio do Povo, de Porto Alegre.

Enquanto isso, fui buscar subsídios junto aos juristas amigos e junto à legislação já existente na França e na Espanha. De tudo isso elaborei o primeiro anteprojeto do que viria a ser a atual Lei da Antena. Como cidadão comum não pode apresentar projeto de lei, procurei o então deputado federal Adroaldo Streck, meu conterrâneo de Cachoeira do Sul, que prontamente aceitou a paternidade, em 1987. Foi um longo caminho, que inclusive me levou a Brasília, sempre pressionando por uma lei que não era do interesse de nenhuma liderança no Congresso Nacional....

Depois de marchas e contramarchas, muitas promessas e propostas de emendas, o projeto foi aprovado, com pequenas alterações em relação ao meu texto original, e virou lei federal em 15-07-94, levando o nº 8.919 (publicada na Diário Oficial em 19 de julho de 1994).

Transcrevo a seguir o texto dessa minha “filha” de parto tão atribulado – e que já teve tantos candidatos a “pais” – uma das poucas coisas boas que já aconteceram aos radioamadores brasileiros nos últimos vários anos:

Lei nº 8.919, de 15 de julho de 1994

Dispõe sobre a instalação do sistema de antenas por

titulares de licença de Estação de Radiocomunicações

e dá outras providências.

O Presidente da República -

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ao permissionário de qualquer serviço de radiocomunicação é assegurado o direito de instalação da respectiva estação, bem como do necessário sistema ou conjunto de antenas, em prédio próprio ou locado, observados os preceitos relativos às zonas de proteção de aeródromos, heliportos e de auxílio à navegação aérea.

Parágrafo Único - O sistema ou conjunto de antenas deverá ser instalado por pessoa qualificada, em obediência aos princípios técnicos inerentes ao assunto, observadas as normas de engenharia e posturas federais, estaduais e municipais aplicáveis às construções, escavações e logradouros públicos.

Art. 2º - O permissionário de qualquer serviço de radiocomunicação é responsável pelas despesas decorrentes da instalação do seu sistema ou conjunto de antenas, bem como pela sua manutenção e por eventuais danos causados a terceiros.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1994; 173º da Independência e 106º da República.

Itamar Franco

Djalma Bastos de Morais
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